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Art. 2º Os polos utilizados para as atividades presenciais
obrigatórias, nos termos do § 2º do Art. 10 do Decreto nº 5.622, de
2005, com redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007, do curso
neste ato autorizado, são, exclusivamente, aqueles constantes do ato
oficial de credenciamento para educação a distância, emitido por este
Ministério para a instituição.

Parágrafo único. A utilização, pela Instituição, de Polos não
credenciados por este Ministério representa irregularidade, objeto de
medidas administrativas e penais previstas na legislação.

Art. 3º A instituição deverá solicitar reconhecimento do cur-
so, neste ato autorizado, nos termos do art. 35 do Decreto nº 5.773, de
2006.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURÍCIO ELISEU COSTA ROMÃO

PORTARIA Nº 374, DE 8 DE AGOSTO DE 2016

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto nº
8.066, de 7 de agosto de 2013, e tendo em vista os Decretos nº 5.773,
de 09 de maio de 2006 e nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, com
alterações do Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, na
Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada
em 29 de dezembro de 2010, e conforme consta do Processo e-MEC
nº 201355683, resolve:

Art. 1º Fica autorizado o curso de Licenciatura em Peda-
gogia, na modalidade a distância, a ser ofertado pela Faculdade Fla-
mingo (FAFLA), com sede Avenida Francisco Matarazzo, nº 913,
bairro Perdizes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, man-
tida pela Flamingo 2001 Curso Fundamental, com sede nos mesmos
Município e Estado, com 250 (duzentas e cinquenta) vagas totais
anuais, nos termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 5.773, de 9
de maio de 2006.

Art. 2º Os polos utilizados para as atividades presenciais
obrigatórias, nos termos do § 2º do Art. 10 do Decreto nº 5.622, de
2005, com redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007, do curso
neste ato autorizado, são, exclusivamente, aqueles constantes do ato
oficial de credenciamento para educação a distância, emitido por este
Ministério para a instituição.

Parágrafo único. A utilização, pela Instituição, de Polos não
credenciados por este Ministério representa irregularidade, objeto de
medidas administrativas e penais previstas na legislação.

Art. 3º A instituição deverá solicitar reconhecimento do cur-
so, neste ato autorizado, nos termos do art. 35 do Decreto nº 5.773, de
2006.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURÍCIO ELISEU COSTA ROMÃO

PORTARIA Nº 375, DE 8 DE AGOSTO DE 2016

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto nº
8.066, de 7 de agosto de 2013, e tendo em vista os Decretos nº 5.773,
de 09 de maio de 2006 e nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, com
alterações do Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, na
Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada
em 29 de dezembro de 2010, e conforme consta do Processo e-MEC
nº 201112438, resolve:

Art. 1º Fica autorizado o curso de Licenciatura em Peda-
gogia, na modalidade a distância, a ser ofertado pelo Instituto Federal
do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS), com sede na Avenida
Vicente Simões, nº 1111, bairro Nova Pouso Alegre, Município de
Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, mantido pelo Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais, com sede

nos mesmos Município e Estado, com 50 (cinquenta) vagas totais
anuais, nos termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 5.773, de 9
de maio de 2006.

Art. 2º Os polos utilizados para as atividades presenciais
obrigatórias, nos termos do § 2º do Art. 10 do Decreto nº 5.622, de
2005, com redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007, do curso
neste ato autorizado, são, exclusivamente, aqueles constantes do ato
oficial de credenciamento para educação a distância, emitido por este
Ministério para a instituição.

Parágrafo único. A utilização, pela Instituição, de Polos não
credenciados por este Ministério representa irregularidade, objeto de
medidas administrativas e penais previstas na legislação.

Art. 3º A instituição deverá solicitar reconhecimento do cur-
so, neste ato autorizado, nos termos do art. 35 do Decreto nº 5.773, de
2006.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURÍCIO ELISEU COSTA ROMÃO

PORTARIA Nº 376, DE 8 DE AGOSTO DE 2016

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto nº
8.066, de 7 de agosto de 2013, e tendo em vista os Decretos nº 5.773,
de 09 de maio de 2006 e nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, com
alterações do Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, na
Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada
em 29 de dezembro de 2010, e conforme consta do Processo e-MEC
nº 201405824, resolve:

Art. 1º Fica autorizado o curso de Licenciatura em Peda-
gogia, na modalidade a distância, a ser ofertado pela Faculdade Cam-
pus Elíseos (FCE), com sede na Rua Vitorino Carmilo, nº 644, bairro
Campos Elíseos, Município de São Paulo, Estado de São Paulo,
mantida pelo Instituto Paulista de Ciências da Administração Ltda
IPCA - EPP, com sede nos mesmos Município e Estado, com 700
(setecentas) vagas totais anuais, nos termos do disposto no art. 10, do
Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 2º Os polos utilizados para as atividades presenciais
obrigatórias, nos termos do § 2º do Art. 10 do Decreto nº 5.622, de
2005, com redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007, do curso
neste ato autorizado, são, exclusivamente, aqueles constantes do ato
oficial de credenciamento para educação a distância, emitido por este
Ministério para a instituição.

Parágrafo único. A utilização, pela Instituição, de Polos não
credenciados por este Ministério representa irregularidade, objeto de
medidas administrativas e penais previstas na legislação.

Art. 3º A instituição deverá solicitar reconhecimento do cur-
so, neste ato autorizado, nos termos do art. 35 do Decreto nº 5.773, de
2006.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MAURÍCIO ELISEU COSTA ROMÃO

BANCO DO BRASIL S/A
BB DTVM (BB GESTÃO DE RECURSOS - DISTRIBUIDORA

DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DO ACIONISTA

REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2016

Em vinte e quatro de junho de dois mil e dezesseis, às quinze
horas, realizou-se Assembleia Geral Extraordinária do Acionista da
BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mo-

Ministério da Fazenda
.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO DECLARATÓRIO Nº 13, DE 8 DE AGOSTO DE 2016

Ratifica os Convênios ICMS 74/16 e
75/16.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do
Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a
seguir identificados, celebrados na 265ª Reunião Extraordinária do
CONFAZ, realizada no dia 18 de julho de 2016:

Convênio ICMS 74/16 - Altera o Convênio ICMS 30/16, que
autoriza o Estado de Mato Grosso a dispensar ou reduzir juros e
multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados ao
ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 75/16 - Altera o Convênio ICMS 16/15, que
autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à cir-
culação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de
Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa
nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/PMPF Nº 15, DE 8 DE AGOSTO DE 2016

Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e considerando o disposto
nos Convênios ICMS 138/06, de 15 de dezembro de 2006 e 110/07, de 28 de setembro de 2007, respectivamente, divulga que as unidades federadas indicadas na tabela a seguir adotarão, a partir de 16 de Agosto
de 2016, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis referidos nos convênios supra:

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL
UF GAC GAP DIESEL S10 ÓLEO DIESEL GLP (P13) GLP Q AV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL

(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ kg) (R$/ kg) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg)
AC 4,0341 4,0341 3,5719 3,4867 4,4898 4,4898 2,9583 3,0088 - - - -
*AL 3,7170 3,7170 3 , 11 9 0 3,0090 - 3,5500 2,3200 3,1460 2,3810 - - -
AM 3,8692 3,8692 3,2300 3,1463 - 3,9838 - 3,2174 - - - -
*AP 3,6990 3,6990 4,0420 3,6000 5,1277 5,1277 - 3,7200 - - - -
BA 3,8000 3,9400 3,3600 3,1600 3,8361 4,2800 - 3,2010 2,4400 - - -
CE 3,8300 3,8300 3,1700 3,1300 3,9880 3,9880 - 3,1500 - - - -
*DF 3,5950 5,1320 3,3150 3,1350 4,2916 4,2916 - 2,8870 3,2900 - - -
ES 3,6367 3,6367 2 , 9 9 11 2 , 9 9 11 3,8587 3,8587 2,3997 3,0798 2,0622 - - -
GO 3,7835 5,1308 3,1860 3,0034 4,2692 4,2692 - 2,6279 - - - -
MA 3,6140 3,7745 3,1880 3,0860 - 4,1815 - 3,3630 - - - -
MG 3,9058 4,9519 3,1765 3,0712 2,8485 2,8485 4,1900 3,0618 - - - -
MS 3,5506 4,8646 3,3979 3,2514 4,6049 4,6049 2,2849 2,6936 2,3559 - - -
MT 3,8369 4,6990 3,5006 3,3281 5,6244 5,6244 2,5846 2,5866 2,5281 2,1300 - -
PA 3,9720 3,9720 3,3450 3,2740 - 3,8915 - 3,5610 - - - -
PB 3,8378 5,8050 3,1613 3,0477 - 3,5714 1,8742 3,1770 2,5460 - 0,8928 0,8928
PE 3,7710 3,7710 3,0430 3,0170 3,5123 3,5123 - 2,9710 - - - -
PI 3,6818 3,6818 3,3014 3,1897 4,1851 4,1851 2,4910 3,0376 - - - -
PR 3,6600 4,7800 2,9500 2,8700 4,4000 4,4000 - 2,5500 - - - -
*RJ 3,8990 4,1737 3,2420 3,0650 - 4,0031 1,5960 3,0430 2,0660 - - -

biliários S.A. (CNPJ 30.822.936/0001-69; NIRE: 3330001980-4), na
Sede Social da Empresa, na Praça XV de Novembro, nº 20, sala 201,
Centro, Rio de Janeiro (RJ), tendo comparecido o Banco do Brasil
S.A., seu único acionista, representado pelo seu Vice-Presidente Paulo
Roberto Lopes Ricci, o qual assinou o "Livro de Presença", ob-
servadas as prescrições legais. Assumiu a presidência dos trabalhos o
Sr. Márcio Hamilton Ferreira, Diretor Presidente da BB DTVM, que
ao instalar a Assembleia convidou o Sr. José Avelar Matias Lopes
para atuar como Secretário. Em seguida, o Sr. Presidente informou
que o assunto constante da ordem do dia seria a retificação do artigo
19 e a ratificação da alteração dos demais artigos do Estatuto Social
da Companhia aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária de
03.05.2016. O acionista aprovou a retificação do artigo 19 do Estatuto
Social da BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A., conforme texto abaixo e ratificou as demais al-
terações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária de
03.05.2016: Art. 19 A investidura em cargos da Diretoria Executiva
requer dedicação integral, sendo vedado a qualquer de seus membros,
sob pena de perda de cargo, o exercício de atividades em outras
sociedades ou instituições com fim lucrativo, salvo: I - em conselho
de administração de sociedades das quais o Banco do Brasil S.A
participe direta ou indiretamente; II - em conselho de administração
de outras sociedades, por autorização prévia e expressa do Conselho
de Administração. Ass.) Márcio Hamilton Ferreira, Diretor Presidente
da BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários S.A., Presidente da Assembleia, e Paulo Roberto Lopes Ric-
ci, Representante do Banco do Brasil S.A. ESTE DOCUMENTO É
CÓPIA FIEL TRANSCRITA DO LIVRO PRÓPRIO DE Nº 09, FO-
LHAS 41 A 59. Atestamos que este documento foi submetido a
exame do Banco Central do Brasil em processo regular e a ma-
nifestação a respeito dos atos praticados consta de carta emitida à
parte. Departamento de Organização do Sistema Financeiro-DEORF-
Teresa Rodrigues Hickel - 9.302.852-0 - Assessora Plena. A Junta

Comercial do Estado do Rio de Janeiro certificou o deferimento em
28.07.2016, e o registro sob o número 00002933089 em 01.08.2016.
BERNARDO F.S. BERWANGER - Secretário Geral.
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RN 3,8290 5,5700 3,2900 3,1010 4,3384 4,3384 - 3,2630 2,5400 - 1,6900 1,6900
RO 3,8650 3,8650 3,3970 3,2990 - 4,5046 - 3,4610 - - 2,9656 -
RR 3,9300 3,9500 3,3500 3,2600 4,5800 5,1000 7,3950 3,6900 - - - -
RS 3,8599 5,0000 3 , 11 7 1 2,9504 4,1917 4,3357 - 3,2914 2,6563 - - -
SC 3,5200 4,6400 3,0500 2,9500 4,0300 4,0300 - 2,9800 2,1800 - - -
SE 3,6358 3,8530 3,1794 3,0030 4,0238 4,0238 2,3205 3,1303 2,3713 - - -
*SP 3,4280 3,4280 3,0570 2,8950 3,8762 4,1219 - 2,2210 - - - -
* TO 3,9150 5,5000 3,0600 2,9600 5,2200 5,2200 3,7300 3,0700 - - - -

* PMPF alterados pelo presente ATO COTEPE.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

ATO COTEPE/MVA Nº 17, DE 8 DE AGOSTO DE 2016

Altera as Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV anexas ao ATO COTEPE/ICMS 42/13, que divulga as margens de valor agregado a que se refere à cláusula oitava
do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros produtos.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na cláusula oitava do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de
2007, torna público que o Estado de São Paulo, a partir de 16 de Agosto de 2016, adotará as margens de valor agregado, a seguir indicadas nas Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do
Ato COTEPE/ICMS 42/13, de 20 de setembro de 2013.

TABELA I - OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva
Comum e Álcool Ani-
dro

Gasolina Automotiva
Premium e Álcool
Anidro

Álcool hidratado Óleo Combustível Gás Natural Veicular Lubrificante Derivado
de Petróleo Derivado
de Petróleo

Lubrificante Não derivado de Petróleo

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interestaduais Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interestaduais

Alíquota
7 %

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

Alíquota
7 %

Alíquota
12%

Originado de
Importação
4%

*SP 73,61% 131,48% 73,61% 131,48% 19,62% 28,63% 35,94% 24,61% 10,48% 34,73% - - 61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85%

TABELA II - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível Gás Natural Veicular

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-taduais Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interes-ta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 73,61% 131,48% 73,61% 131,48% 32,87% 50,99% 34,06% 52,34% 185,68% 224,64% 85,20% 11 0 , 4 5 % - - - -

UF Lubrificante Derivado de Petróleo Lubrificante Não derivado de Petróleo Álcool Hidratado
Internas Interes-taduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

Alíquota 7% Alíquota 12% Originado de Impor-
tação 4%

Alíquota 7% Alíquota 12% Originado de Importa-
ção 4%

*SP 61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85% 33,29% 43,33% 51,47% 38,85%

TABELA III - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES DE COMBUSTÍVEIS

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 73,61% 131,48% 73,61% 131,48% 32,87% 50,99% 34,06% 52,34% 185,68% 224,64% 85,20% 11 0 , 4 5 % 40,76% 87,69% 19,62% 24,61%

TABELA IV - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

*SP 82,62% 143,49% 82,62% 143,49% 18,73% 44,80%

TABELA V - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL

UF Gasolina Automotiva Co-
mum

Gasolina Automotiva Pre-
mium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
*SP 82,62% 143,49% 82,62% 143,49% 36,17% 54,74% 37,24% 55,96% 185,68% 224,64% 85,20% 11 0 , 4 5 % - -

TABELA VI - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

*SP 11 3 , 8 4 % 185,12% 11 3 , 8 4 % 185,12% 1 9 , 11 % 45,25%

TABELA VII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL

UF Gasolina Automotiva Co-
mum

Gasolina Automotiva Pre-
mium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
*SP 11 3 , 8 4 % 185,12% 11 3 , 8 4 % 185,12% 51,04% 71,63% 51,47% 72,13% 232,36% 224,64% 102,54% 130,16% - -

TABELA VIII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

UF Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

*SP 127,66% 203,55% 127,66% 203,55% 24,26% 51,54%

TABELA IX - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL

UF Gasolina Automotiva Co-
mum

Gasolina Automotiva Pre-
mium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
*SP 127,66% 203,55% 127,66% 203,55% 55,32% 76,50% 55,54% 76,75% 232,36% 224,64% 102,54% 130,16% - -

TABELA X - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS
(Art. 1º, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador)
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UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 82,62% 143,49% 82,62% 143,49% 36,17% 54,74% 37,24% 55,96% 185,68% 224,64% 85,20% 11 0 , 4 5 % 47,69% 96,92% 19,62% 24,61%

TABELA XI - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS
(Art. 1º, I, "c", 3 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de PIS/PASEP e COFINS pelo importador)

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 11 3 , 8 4 % 185,12% 11 3 , 8 4 % 185,12% 51,04% 71,63% 51,47% 72,13% 232,36% 224,64% 102.54% 130,16% 47,97% 97,29% 19,62% 24,61%

TABELA XII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS
(Art. 1º, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador)

UF Gasolina Automotiva
Comum

Gasolina Automotiva
Premium

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Q AV Álcool Hidratado

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

Internas Interesta-
duais

*SP 127,66% 203,55% 127,66% 203,55% 55,32% 76,50% 55,54% 76,75% 232,36% 224,64% 102,54% 130,16% 55,25% 107,00% 19,62% 24,61%

TABELA XIII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS

Álcool hidratado
UF Internas Interestaduais

7% 12% Originado de Importação 4%
*SP 19,62% - 35,94% -

TABELA XIV - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS, PRODUTOR NACIONAL DE LUBRIFICANTES OU IMPORTADOR DE LUBRIFICANTES

UF Lubrificantes Derivados de Petróleo Lubrificantes Não Derivados de Petróleo
Internas Interesta-

duais
Internas Interestaduais

7% 12% Originado de Importação
4%

*SP 61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85%

*MVA's alteradas por este Ato COTEPE/MVA.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO

E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 95, DE 23 DE JUNHO DE 2016

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -
IRRF
EMENTA: BASE DE CÁLCULO MENSAL. PLANOS DE PRE-
VIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIOS. CONTRIBUIÇÕES PARA
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. DEDUTIBILIDADE.

A dedução da base de cálculo mensal do IRRF relativa às
contribuições para a previdência complementar é permitida para os
rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou de adminis-
tradores. Em relação aos proventos de aposentados e pensionistas, a
dedução também é permitida, mas somente quando a fonte pagadora
for responsável pelo desconto e respectivo pagamento das contri-
buições previdenciárias. Para os demais casos, o contribuinte somente
poderá beneficiar-se da dedução das referidas contribuições, por oca-
sião da entrega da declaração de ajuste anual.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro
de 1995, art. 4º, inciso V e parágrafo único; Lei nº 13.202, de 8 de
dezembro de 2015, art. 14; e Decreto nº 3.000, de 26 de março de
1999, arts. 620, 633 e 641.

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
EMENTA: DECLARAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA RE-
TIDO NA FONTE 2015. RENDIMENTOS. DEDUÇÕES. INFOR-
MAÇÕES.

No PGD Dirf/2015 não é possível informar valores de de-
duções relativas às contribuições para a previdência complementar,
relativamente a rendimentos de aposentadoria de previdência com-
plementar, quando a fonte pagadora for responsável pelo desconto das
contribuições. O fato de esses valores não poderem ser informados no
PGD Dirf/2015, por falta de campo apropriado, não impede que seja
efetuada a dedução mensal dessas contribuições quando permitida
pela legislação.

DISPOSITIVOS LEGAIS: IN SRF nº 1.538, de 23 de de-
zembro de 2014.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 101, DE 30 DE JUNHO DE 2016

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
EMENTA: CONCESSIONÁRIA DISTRIBUIDORA DE ENÉRGIA
ELÉTRICA. VALORES REGISTRADOS NA CONTA CVA. TRI-
B U TA Ç Ã O .

As receitas reconhecidas em contrapartida aos valores re-
gistrados na Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens
da "Parcela A" (CVA) integram a base de cálculo dos tributos ad-

ministrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e devem ser
oferecidas à tributação no período de apuração em que forem ve-
rificadas as diferenças positivas e registradas na escrituração contábil
da concessionária.

As variações monetárias incidentes sobre o saldo verificado
na conta CVA caracterizam-se como receitas financeiras, e desta
forma devem ser oferecidas à tributação, observado o regime de
competência.

Extinta a concessão, os valores correspondentes aos ativos
ou passivos regulatórios não recuperados através de reajuste tarifário,
reduzem (no caso de ativos) ou aumentam (no caso dos passivos) a
base de cálculo dos tributos federais, após o reconhecimento de seu
valor pela agência regulatória.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 150;
Código Tributário Nacional (CTN), arts. 43 e 114; Lei nº 6.404, arts.
177 e 187; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977; Lei nº 8.897, de 1995;
Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/1999), arts. 251 e 274; Lei nº 9.718,
de 1998; Portaria Interministerial MF/MME nº 25, de 2002; Pro-
nunciamento Técnico CPC nº 30, de 2012; Orientação Técnica OCPC
nº 08, de 2014; Nota Técnica nº 280/2014-SFF/SCT/SER/ANEEL;
Ato Declaratório Executivo Cosit nº 20, de 2015.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 107, DE 1º DE AGOSTO DE 2016

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIA-
LIZADOS - IPI

EMENTA: PRODUTOS DESTINADOS AO EMPREGO
NA INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AUTOPROPULSA-
DOS DA POSIÇÃO 87.11 DA TIPI. SUSPENSÃO DE IPI. FRUI-
ÇÃO. REQUISITOS.

A suspensão do IPI prevista no art. 5º da Lei nº 9.826, de
1999, é de aplicação obrigatória e não depende de requerimento para
sua fruição desde que observados os dispositivos legais e regula-
mentares aplicáveis.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.826, de 1999, art. 5º. Lei
nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60. Decreto nº 7.212, de 2010,
arts. 25, 35, 37, 40 a 42, 49, 136, 138 a 139. Instrução Normativa nº
948, de 2009, art. 2º a 4º, 25 a 27, 30 a 31.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 113, DE 3 DE AGOSTO DE 2016

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁ-
RIO.

EMENTA: A empresa estrangeira envolvida na organização
e realização dos Jogos Olímpicos de 2016, para fins da fruição dos
benefícios fiscais de que trata a Lei nº 12.780, de 2013, deve atender
às seguintes obrigações acessórias:

a) a devida habilitação do interessado perante a Secretaria da
Receita Federal do Brasil, nos termos do disposto na IN RFB nº
1.335, de 26 de 2013;

b) o atendimento ao disposto nos arts 2º e 3º da IN RFB nº
1.631, de 2016.

DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.335, de 2013; IN
RFB nº 1.422, de 2013; IN RFB nº 1.631, de 2016; IN RFB nº 1.252,
de 2012; IN RFB nº 1.599, de 2015; IN RFB nº 1.587, de 2015; Lei
nº 12.780, de 2013.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 3ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FLORIANO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 8,
DE 2 DE AGOSTO DE 2016

Habilita a pessoa jurídica a operar no Re-
gime Especial de Incentivos para o Desen-
volvimento da Infraestrutura - REIDI.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM FLORIANO-PI, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 302, inciso II, do Regimento Interno aprovado
pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário
Oficial da União - DOU de 17/05/2012, com fundamento no §2º do
art. 7º do Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007, e pelo art. 11 da
Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007 e tendo em
vista o que consta do processo 13362.720461/2016-19, resolve:

Art. 1º. Habilitar a empresa abaixo identificada para operar
no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da In-
fraestrutura (REIDI), instituído pela Lei nº 11.488/2007 e regula-
mentado pelo Decreto nº 6.144/2007, conforme o disposto no art. 11,
da Instrução Normativa nº 758, de 25 de julho de 2007, publicada no
D.O.U. de 27 de julho de 2007, nos exatos termos da Portaria MME
nº 100, de 6 de julho de 2016, publicada no D.O.U. de 7 de julho de
2016.

EMPRESA: VENTOS DE SÃO CASIMIRO ENERGIAS
RENOVÁVEIS S.A.

CNPJ: 21.877.685/0001-29
CEI: 51.235.47292/76
PROJETO: Conforme descrito no Anexo da Portaria MME

nº 100, de 06 de julho de 2016, publicada no D.O.U. de 07 de julho
de 2016.

ATO AUTORIZATIVO: Portaria MME nº 79, de 8 de março
de 2016 - Leilão nº 04/2015 - ANEEL.

SETOR DE INFRAESTRUTURA: Energia Elétrica.
PRAZO ESTIMADO DE EXECUÇÃO: 01/03/2017 a

01/01/2018.
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